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			“A luta pelo voto 

			foi um esforço

			para fazer os homens 

			se sentirem 

			menos superiores 

			e, as mulheres,

			a se sentirem 

			menos inferiores.” 

			(Carrie Chapman Catt, 1924) 

		


		
			Prefácio

			As mulheres brasileiras foram duplamente ausentes da historiografia, tanto por suas condições subalternas em uma sociedade patriarcal como pela própria historiografia, a qual, por séculos, tem sido incapaz de perceber sua presença na vida do país. Esse quadro vem experimentando significativas mudanças desde as últimas décadas do século XX, com a presença de textos basilares produzidos por uma gama de historiadoras com perspectivas feministas e aparatos teóricos muito sofisticados. Tal combinação tem resultado em pesquisas de grande relevância, as quais, para além da escrita da história das mulheres, têm reescrito a própria história do Brasil. 

			O livro As filhas de Eva querem votar (uma história da conquista do sufrágio feminino no Brasil), de Mônica Karawejczyk, é um dos melhores exemplos dessa nova historiografia. Trata-se de um trabalho com uma perspectiva teórica sólida, uma pesquisa primorosa e resultados que permitem uma nova perspectiva na história política do país – o que ultrapassa a sua já importante contribuição à história da luta pelo direito ao voto das mulheres brasileiras. O trabalho é, sem dúvida, a mais importante e compreensiva pesquisa realizada sobre o voto feminino, avançando em relação aos conhecidos trabalhos sobre a liderança de Bertha Lutz nas primeiras décadas do século XX, sem deixar de trazer uma nova perspectiva a essa importante personagem. 

			O livro de Mônica vai aos primórdios da luta pelo voto das mulheres; dedica o segundo capítulo ao século XIX, apontando que, mesmo antes da República, vozes femininas já buscavam seus diretos; percorre revistas e jornais da época, destacando a existência de mulheres lutadoras; recoloca os estudos da constituinte de 1891 ao mostrar que a questão da participação política da mulher lá estava presente, concretizada na apresentação de emendas, nas discussões em plenário e na famosa Comissão dos 21. 

			Já na República, o capítulo três, além de introduzir a mais popular líder da luta pelo voto feminino no Brasil, Bertha Lutz, traz à luz uma das mais importantes intelectuais e militantes dos direitos das mulheres e dos indígenas nas primeiras décadas do século XX, Leolinda Daltro, uma das fundadoras do Partido Republicano Feminino. Mulher fora dos padrões da época, foi ridicularizada por políticos e pela imprensa, sendo pouco citada nos estudos sobre o voto feminino no Brasil.

			Os capítulos seguintes analisam a liderança de Bertha Lutz e sua principal iniciativa, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, seus contatos com o feminismo internacional, os atritos com diferentes posições da luta das mulheres à época, bem como as relações que tinha com a elite política brasileira de sua época.

			É particularmente interessante perceber como o texto incorpora as posições dos políticos no Congresso Nacional, apontando não só a esperada resistência à aprovação do voto feminino, mas também os apoios que a causa teve na República Velha (já em 1917, o Deputado Maurício de Lacerda propunha uma emenda, a primeira de três).

			Esta alentada e refinada pesquisa mostra claramente toda a complexidade da luta pelo voto feminino no Brasil e retira de sua vitória final, em 1932, com o novo código eleitoral, qualquer sinal de simples benevolência das novas elites políticas. O direito ao voto decorreu de uma longa luta que começou, ainda em meados do século XX, contando com inimigos vorazes, mas também com aliados importantes entre a elite política masculina, e envolveu mulheres que se expuseram em uma sociedade conservadora agrária e dominada pelo catolicismo.

			É ainda preciso enfatizar a rigorosa pesquisa histórica que possibilitou os resultados que encontramos neste livro. Mônica Karawejczyk pesquisou nos mais importantes arquivos e bibliotecas do país: consultou o fundamental arquivo do Fundo Federação Brasileira pelo Progresso Feminino – depositado no Arquivo Nacional –, percorreu jornais e revistas da época e trabalhou, com igual rigor metodológico, tanto cartas privadas como anais do Congresso Nacional.

			Para além de ser o mais importante trabalho produzido sobre a luta pelo voto feminino no Brasil, a publicação de As filhas de Eva querem votar também se torna leitura obrigatória para jovens pesquisadoras e pesquisadores que estão iniciando-se na pesquisa histórica.

			CÉLI REGINA JARDIM PINTO

		


		
			Apresentação

			As filhas de Eva querem votar é uma versão reduzida da minha tese de doutorado defendida na UFRGS no ano de 2013 e que foi considerada a melhor tese de história apresentada no ano, recebendo, também, o 4º lugar no concurso de monografias/Prêmio Arquivo Nacional de Pesquisas no ano de 2015. 

			O livro é uma pesquisa aprofundada sobre o processo que envolveu a conquista do voto feminino no Brasil e procura dar relevo a uma parte da história pouco conhecida nos dias atuais. Afinal, quem ouviu falar de Leolinda Daltro e do Partido Republicano Feminino, atuante no começo dos anos 1910? Quem sabe que houve reiteradas tentativas de se inserir o eleitorado feminino nas leis eleitorais do país desde a proclamação da República? Ou ainda que Josefina Alvares de Azevedo, dona de jornal, exigia a equiparação política para as mulheres no final do século XIX, inclusive escrevendo uma peça teatral intitulada “Voto Feminino”? 

			Interessei-me pelo tema ainda durante os anos de graduação em história na UFRGS, nos idos de 2004, e, desde então, tenho desenvolvido pesquisas nessa área. A cidadania política tem despertado o interesse de muitos pesquisadores de várias áreas do conhecimento nos últimos anos, e esse livro busca uma abordagem inédita ao enfatizar o processo que levou à conquista do voto feminino no Brasil, dando destaque tanto aos homens quanto às mulheres que participaram dessa história. Procuro, assim, narrar as origens da exclusão feminina do mundo político, mostrando as nuances dessa história, os avanços e recuos da luta, bem como os seus protagonistas. 

			Agradeço a todos e todas que muito me auxiliaram na pesquisa, com ênfase para Céli Regina Jardim Pinto – orientadora e amiga –, Benito Bisso Schmidt, Clara Maria de Oliveira Araújo, Natália Pietra Méndez e Rosângela Marione Schulz, que participaram da banca de avaliação e muito contribuíram com dicas e críticas. E um agradecimento especial para Teresa Cristina de Novaes Marques e Elaine Pereira Rocha pela generosidade e constante troca de informações e de documentos. 

		


		
			Introdução

			Hoje, em pleno século 21, quando as mulheres ocidentais já exercem efetivamente o seu direito ao voto, é difícil imaginar que o simples ato de comparecer a uma sessão eleitoral foi considerado um absurdo. O sufrágio universal e a igualdade do voto só foram conquistados, de uma maneira geral, nas primeiras décadas do século 20. Países como França e Itália só concederam tal direito – sem nenhuma precondição – na década de 1940; Portugal e Suíça, somente trinta anos depois, na década de 70.

			O Brasil figura como um dos pioneiros na concessão do voto para as mulheres na América Latina. Ao assumir a chefia do Governo Provisório, Getúlio Vargas designou, pelo Decreto nº 19.459, em 6 de dezembro de 1930, uma subcomissão legislativa para estudar e propor a reforma da lei e do processo eleitoral. Uma das reformas propostas consistia em estender o direito de voto às mulheres. Com a publicação do novo Código Eleitoral, através do Decreto n° 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, o sufrágio feminino foi instituído no Brasil. A redação do artigo 2º determinou: “é eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma deste Código”. 

			Segundo José Murilo de Carvalho (2008, p. 42), “não houve no Brasil, até 1930, movimentos populares exigindo maior participação eleitoral. A única exceção foi o movimento pelo voto feminino, valente, mas limitado”. Mas, apesar desse reconhecimento, a história da luta em prol do sufrágio feminino é pouco conhecida e pesquisada no Brasil – mesmo que em 2012 tenhamos comemorado oitenta anos dessa conquista, com, inclusive, uma mulher presidindo o país. Sobre essa questão, Branca Alves já apontava, no início da década de 1980, que 

			a historiografia brasileira, se e quando se refere ao decreto de 1932 ou à Constituição de 1934 concedendo o sufrágio feminino, geralmente silencia sobre o movimento, deixando crer que as mulheres se tornaram eleitoras por uma dádiva generosa e espontânea, sem que tivessem lutado ou demonstrado qualquer interesse por este assunto (ALVES, 1980, p. 13, grifos no original). 

			Sobre a invisibilidade não só do movimento feminino, mas também da própria mulher na história oficial, Maria Lygia Quartim de Moraes descreve esse fenômeno da seguinte forma: 

			Ao longo da história do Brasil as mulheres não permaneceram omissas ou passivas. Na verdade, os estudos sobre a condição feminina realizados nas últimas décadas demonstram que, com relação a esse assunto, tratou-se menos de um silêncio por parte das mulheres do que do silêncio por parte da historiografia, seja devido à inexistência da documentação, à dificuldade de acesso a documentos manuscritos ou ainda à falta de interesse (que prevaleceu por um longo tempo), por parte dos pesquisadores, em encarar a questão (MORAES, 2003, p. 506).

			Por causa desse (quase) silêncio da historiografia oficial sobre o movimento sufragista brasileiro é que desconhecemos seus personagens, acreditando, muitas vezes, que o voto feminino foi uma concessão do governo de Vargas, e não o resultado de uma luta empreendida por homens e mulheres no Brasil. 

			A própria história do movimento sufragista feminino no Brasil só começou a despertar algum interesse nos pesquisadores a partir do final dos anos de 1960, devido tanto ao próprio movimento feminista, que estava começando a se rearticular[ 1 ], quanto à possibilidade aberta por novos métodos de análise para a escrita da história. Podem-se citar como exemplo o uso de conceitos da Linguística, da Psicanálise, da Antropologia e da Sociologia, bem como temas que eram marginalizados e que começaram a ser pesquisados, tais como a história dos operários, das mulheres e dos negros. Para Margareth Rago, a valorização da presença da mulher na história também pode ser creditada ao ingresso feminino nas universidades, pois:

			desde os anos setenta, as mulheres entravam maciçamente nas universidades e passavam a reivindicar seu lugar na História. Juntamente com elas, emergiam seus temas e problematizações, seu universo, suas inquietações, suas lógicas diferenciadas, seus olhares desconhecidos. Progressivamente, a cultura feminina ganhou visibilidade, tanto pela simples presença das mulheres nos corredores e nas salas de aula, como pela produção acadêmica que vinha à tona (RAGO, 1998, p. 90).

			O papel da mulher na sociedade começou, portanto, a ser tema de pesquisas nas universidades. Quanto à questão específica das conquistas femininas no Brasil, surgiram trabalhos que podem ser classificados em torno de dois eixos principais: estudos que generalizam o tema e outros que o particularizam. Um representante do primeiro grupo é o trabalho pioneiro de Heleieth Iara Bongiovani Saffioti, que, na sua tese de doutoramento (defendida na década de 1960), abordou a questão da mulher na sociedade brasileira sob o viés marxista. Nesse grupo também se enquadram as pesquisas realizadas entre as décadas de 1970 e 1980, como, por exemplo, as de Rachel Soihet (1974) sobre Bertha Lutz; de Branca Moreira Alves (1980), com trabalhos tanto sobre o feminismo quanto sobre a atuação da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino – FBPF; e os estudos da estadunidense June Hahner (1978; 1981) sobre as mulheres brasileiras e suas conquistas políticas.[ 2 ] Todos esses trabalhos tratam o tema da emancipação feminina de forma ampla, dando um enfoque maior para o movimento feminino que se formou a partir de 1922. 

			Também da década de 1980 é o livro O Segundo Eleitorado - Tendências do Voto Feminino no Brasil, da cientista política Lúcia Avelar. Apesar de a autora trazer uma importante contribuição ao contestar a visão tradicional de que “as mulheres são apolíticas e conservadoras”, ela desqualifica todo o movimento político feminino que aconteceu no Brasil antes de 1945 ao declarar sumariamente: “a prática eleitoral das mulheres brasileiras realmente teve início em 1946, com a redemocratização do país” (AVELAR, 1989, p. 20 e 41). Assim, Avelar desconsidera toda a luta empreendida nos anos anteriores a 1945 e que possibilitou a conquista do voto pelas mulheres brasileiras. Já a estadunidense Susan Besse fez as suas pesquisas no final da década de 1970, porém o seu livro Modernizando a desigualdade foi publicado no Brasil somente em 1999. Um dos temas abordados pela autora é a questão da luta pelo sufrágio, com ênfase ao grupo que se formou a partir de 1922.

			Esse tema somente ressurgiu na historiografia brasileira no final da década de 1990 e com a mesma característica dos trabalhos anteriores, ou seja, mantendo o enfoque geral. Nesse contexto, foram lançados muitos livros discutindo a questão tanto da cidadania brasileira quanto da história do feminismo. Entre eles destaco quatro obras: o livro organizado por Jaime e Carla Pinsky, intitulado História da Cidadania, lançado comercialmente em 2003; Cidadania no Brasil: um longo caminho, de José Murilo de Carvalho, cuja primeira edição é de 2001; O Sufrágio Universal e a invenção democrática, organizado por Letícia Canêdo e publicado em 2005; e o livro de Céli Pinto, de 2003, Uma história do feminismo no Brasil. Todas essas obras inserem-se na mesma linha argumentativa, preocupadas em mostrar a evolução da cidadania e das conquistas femininas de um modo geral.[ 3 ]

			Uma segunda vertente de abordagem começou a despontar recentemente nas universidades brasileiras, principalmente nos departamentos de História, Sociologia e Direito. As novas pesquisas apontam as lacunas existentes na historiografia referentes à história política e eleitoral, procurando particularizar a questão e fazer estudos de casos. Tais pesquisas concentram-se em estados que não os do eixo Rio de Janeiro-São Paulo. Como exemplo, pode-se citar a pesquisa de Karla Nunes (2001), que procura resgatar a figura da primeira deputada negra de Santa Catarina, Antonieta de Barros, eleita em 1934. Ou ainda o artigo, publicado em 2007 por Maria da Costa Pacheco, O feminismo “bem comportado”: trajetória de conquista do voto feminino no Maranhão (1900-1934), no qual a autora, através da pesquisa em jornais, situa o movimento sufragista maranhense e mostra que também nesse estado houve manifestações em prol do voto feminino e uma participação ativa de mulheres como candidatas, pelo menos nas eleições de 1934. As pesquisas atuais mostram que há um renovado interesse pela questão da participação feminina no pleito eleitoral brasileiro, procurando um enfoque diverso das pesquisas dos anos 80. Apesar disso, nenhuma dessas pesquisas analisou de forma mais aprofundada os processos que se iniciaram no século 19 e que culminaram com a aprovação do voto para as brasileiras em 1932.[ 4 ]

			Por essa breve revisão da bibliografia, procurou-se apenas apontar, de forma introdutória e parcial, as lacunas na historiografia em torno da questão da luta em prol do sufrágio feminino. Percebe-se que, nas últimas décadas, historiadoras e cientistas sociais têm se dedicado a suprir essa lacuna, mas quase todas as pesquisas concentram-se na figura de Bertha Lutz e no movimento organizado por ela a partir de 1922. A ideia da inserção feminina no corpo eleitoral do Brasil não é recente, podendo ser encontrada – formalmente – quando da feitura da primeira Carta Constitucional Republicana na última década do século 19. De modo que, parafraseando Alves, citada no começo desta introdução, pode-se dizer que a historiografia brasileira, se e quando se refere ao movimento sufragista brasileiro, geralmente o faz somente em relação ao movimento feminino que surgiu no pós-guerra, liderado por Bertha Lutz, dando pouca (ou nenhuma) atenção ao período anterior. 

			A partir dessas constatações é que surgiu o interesse de compreender o processo que culminou com a conquista do voto feminino no ano de 1932. O objetivo central dessa pesquisa é desvelar, analisar e compreender as articulações e os personagens/ agentes/protagonistas que fizeram parte da luta em prol do sufrágio feminino no Brasil. 

			Para atingir esse objetivo, foram definidos, como marcos temporais, os anos de 1850 e 1932. O primeiro deles por ser o momento em que se pode identificar o aparecimento de uma imprensa feminina no Brasil, a qual servirá de veículo para a divulgação das vindicações femininas; e o marco final por ser o ano da conquista do voto pelas brasileiras.[ 5 ] A (quase) invisibilidade dessa luta, a sua omissão – mais do que a constatação de que o sufrágio feminino não foi uma concessão do governo de Vargas –, é que gerou os questionamentos que este livro procura elucidar, sendo eles: que conjunto de acontecimentos e personagens/agentes contribuiu para a luta em prol do sufrágio feminino no Brasil? Quando esta começou a ser travada? Quem eram os militantes pelo sufrágio feminino no Brasil? Quais suas propostas? Estas se diferenciavam ou não? E, em caso afirmativo, de que modo? Quais argumentos, estratégias e táticas embasaram os pedidos de inserção feminina no mundo político?

			A vertente a que esta pesquisa se vincula é a dos estudos de gênero e da história política, no sentido de que trata da luta em prol do sufrágio feminino, procurando dar ênfase tanto aos atores convencionais do jogo político quanto às mulheres que se organizaram – pela primeira vez – para reivindicar seus direitos. Este livro, que tem como foco, portanto, a conquista dos direitos políticos pelas brasileiras, também se ancora em alguns pressupostos teóricos e metodológicos que serviram de norte para sua execução e ajudaram a dar conta de alguns dos desafios encontrados ao longo de seu desenvolvimento.

			Alguns esclarecimentos são, desde já, necessários: em primeiro lugar, quando se fala em direitos políticos, neste texto, está-se referindo, especificamente, ao direito que a pessoa tem de votar e ser votada, isto é, ao direito de participar no exercício do poder político, como membro de um organismo investido da autoridade política ou como eleitor dos membros de tal organismo, no sentido empregado por T. H. Marshall (1967) e José Murilo de Carvalho (2008). Como indica Carvalho (2008), a cidadania plena combina liberdade, participação e igualdade para todos. A partir das definições do autor, baseadas no conceito cunhado por T. H. Marshall, pode-se compreender que, em busca da cidadania, as mulheres percorreram um caminho longo, repleto de barreiras e preconceitos. Parte dessa luta foi travada na sua busca pelo direito de participar do mundo público e político, considerado, até a metade do século 19, um reduto exclusivamente masculino. Por outro viés, Giacomo Sani (2000, p. 889) explicita que a participação na vida política, na sua “forma mais comum, e para muitos, também a única, é a participação eleitoral”. De modo que este livro se concentra somente na vertente mais primária, a que buscou a participação no mundo político no seu direito de votar e ser votado. Nesse sentido, o movimento sufragista brasileiro fez parte de um interesse específico das mulheres que, como um grupo organizado, tinham uma demanda específica: o reconhecimento da sua cidadania através do direito de votar e de serem votadas. 

			Em segundo lugar, procura-se dar relevo ao que se convencionou chamar de primeira onda do feminismo, tal como apresentado por Joana Maria Pedro: 

			Nas narrativas do feminismo existe a noção de que essas ideias têm formado várias ondas. Na Primeira Onda (final do século XIX e início do XX), as mulheres reivindicavam direitos políticos, sociais e econômicos; na Segunda Onda (a partir da metade dos anos 1960), elas passaram a exigir direito ao corpo, ao prazer, e lutavam contra o patriarcado (PEDRO, 2011, p. 271).

			O movimento feminista no Brasil também pode ser “enquadrado” nessa divisão e, nesse sentido, Adriana Vidal de Oliveira (2007) descreve com mais minúcias a primeira onda feminista: 

			As principais questões da primeira onda de feminismo dizem respeito e dão mais importância à propriedade do que aos problemas econômicos e raciais da época. A atenção especial era voltada para a insatisfação com o controle das propriedades da mulher pelo marido, mostrando que um alvo importante estava nas classes mais altas e não propriamente nos problemas das demais mulheres. Porém, também havia quem se preocupasse com a independência econômica da mulher casada e com a promoção de condições para que as mulheres solteiras conseguissem se sustentar. O impedimento à educação, a interdição de algumas profissões às mulheres e a representação delas na política feita através dos homens também foram objeto de crítica, o movimento pelo sufrágio teve especial importância (OLIVEIRA, 2007, p. 112-113).

			Ou seja, dentro desse movimento maior de contestações representadas pela primeira onda do feminismo, este livro restringiu-se a analisar o movimento sufragista. A primeira onda do feminismo no Brasil concentrou sua atenção na opressão de gênero, isto é, considerava que a mulher era oprimida principalmente em função de seu gênero e, de modo periférico, de sua classe social, não levando em conta, por exemplo, outras opressões, como a de raça. 

			E, em terceiro lugar, quero deixar claro que, entre os múltiplos feminismos que se apresentavam na época[ 6 ], será dado destaque ao que tinha por meta buscar a equiparação entre homens e mulheres por meio de reformas legislativas, percebidas por esses personagens como as mais capazes de garantir às mulheres o acesso ao espaço público e à plena cidadania. As mulheres letradas da camada média e alta da sociedade eram as principais partícipes desse tipo de feminismo. Zina Abreu, referindo-se ao movimento organizado sufragista dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha, destaca: 

			os movimentos pelos direitos do século XIX e início do século XX foram esmagadoramente compostos por mulheres pertencentes a famílias de riqueza moderada, seja de origem fundiária, comercial, industrial ou das profissões liberais. Foram, na verdade, especialmente as mulheres da classe média urbana que, durante o século dezenove, mais sentiram a privação dos direitos educacionais, econômicos e políticos que os homens de sua classe social estavam a adquirir (ABREU, 2002, p. 469). 

			Aqui no Brasil não foi diferente, sendo esse, possivelmente, o motivo pelo qual vemos poucas mulheres não brancas envolvidas no movimento em prol do sufrágio feminino. As mulheres que fizeram parte, por exemplo, da FBPF eram, na sua maioria, oriundas da elite econômica e/ou intelectual do país. Mesmo assim encontramos exceções, tal como Almerinda Faria Gama, mulher negra, advogada, jornalista, datilógrafa e líder sindical, que participou de forma efetiva da FBPF na década de 1930. Nas eleições de maio de 1933, a primeira de que as brasileiras participaram amparadas pela nova lei eleitoral, Almerinda atuou em duas frentes: primeiramente, como fiscal da candidata pelo Distrito Federal, Bertha Lutz, e, logo a seguir, como sendo a única mulher a participar enquanto eleitora na votação dos representates classistas, em 20 de julho do mesmo ano (Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 05/05/1933, p.3; SCHUMAHER; BRAZIL, 2000, p. 33-34). Também se pode citar a participação de outra mulher negra, Antonieta de Barros, professora, jornalista e a primeira mulher eleita deputada estadual no estado de Santa Catarina, em 1934. 

			Merece destaque o fato da FBPF manter, no seu quadro de associadas, mulheres de várias classes sociais. Mulheres que, apesar de suas diferenças, uniram-se em torno de um mesmo objetivo para fazer valer os seus direitos e dar maior legitimidade para as suas reivindicações. A FBPF procurava agregar, nas suas fileiras, mulheres de todos os ramos de atividades. Uma listagem encontrada no fundo da FBPF, do ano de 1934, traz indícios de tal diversidade de atividades das contatadas pela entidade para fazer parte da Federação, na qual são citadas advogadas, médicas, costureiras, datilógrafas, empregadas do comércio, confeiteiras, estudantes, escritoras, funcionárias públicas, professoras, modistas, professoras de piano e donas de casa (CONTROLE, 1934). Contudo, é bom destacar o elitismo da entidade, afinal os cargos de direção foram ocupados por mulheres brancas e de posição social elevada. Assim, apesar de mulheres negras terem participado do movimento organizado sufragista no Brasil, não se deve esquecer, tal como aponta Sueli Carneiro, que 

			o feminismo esteve, também, por longo tempo, prisioneiro da visão eurocêntrica e universalizante das mulheres. A consequência disso foi a incapacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades presentes no universo feminino, a despeito da identidade biológica. Dessa forma, as vozes silenciadas e os corpos estigmatizados de mulheres vítimas de outras formas de opressão, além do sexismo, continuaram no silêncio e na invisibilidade (CARNEIRO, 2003, p. 118). 

			Nesse sentido, Karla Nunes destaca o fato de que Antonieta de Barros, nos seus escritos da década de 1930, “em momento algum fez referencia à sua etnia”, creditando tal fato ao ideal de branqueamento perpetrado na época, além de destacar que

			os mecanismos de negação da existência de um “outro”, no caso aqui [o fato de ser negra] [...], foram produtores e reprodutores, às vezes inconscientemente, do racismo. Na impossibilidade de banir o elemento negro da sociedade, negou-se sua existência. Na tentativa de se incorporar à sociedade, que nega a sua existência, o negro passa a negar a sua etnia (NUNES, 2001, p. 53 – 54).

			Essa também é a interpretação de Renata Dranka, ao destacar que,

			os jornais que circulavam em Florianópolis, raramente falavam sobre a sua cor [de Antonieta]. Parecia que havia um contrato: desde que ela se sujeitasse às representações designadas às mulheres na sociedade, ‘a cor de sua epiderme’ passaria despercebida. Talvez [também] houvesse ainda um acordo tácito de silenciamento do modo de tratamento, principalmente como deputada, conservando-se o tratamento de professora, que parecia ser mais ‘aceitável’. Dizemos isso, pois em nenhum momento ela foi descrita como excelentissima deputada como seus colegas do legislativo, ou jornalista. Era lembrada somente como professora, que era uma profissão permitada na época (DRANKA, 2003, p. 149). 

			Acredito que o mesmo raciocínio pode ser aplicado para o caso da invisibilidade das mulheres negras no movimento sufragista no Brasil, ou seja, não é que não havia pessoas de etnias diversas envolvidas no movimento, mas elas não eram descritas como pertencentes à etnia negra, por exemplo – o que nos faz conjecturar sobre o racismo da época.[ 7 ]

			Outro ponto a salientar é que, dentre todos os autores que nortearam teoricamente esta pesquisa, três destacaram-se: Joan Scott, Michelle Perrot e Margareth Rago. A contribuição de Scott para este trabalho é significativa, pois, além de ter explicitado que a expressão “gênero” pode ser utilizada como “uma categoria útil para a análise histórica”, a autora também salientou que o termo “é a organização social da diferença sexual”, ou seja, deve-se “examinar o gênero de uma forma concreta e [...] considerá-lo como um fenômeno histórico que se produz e reproduz e transforma em diferentes situações ao longo do tempo” (SCOTT, 2008, p. 24). Para a autora,

			o feminismo identificou as formas sutis e variadas em que a discriminação tem funcionado ao longo da história e estabeleceu a identidade das mulheres como um componente político (daqueles que viveram e que, talvez, resistiram a [sic] discriminação) no presente e no passado (SCOTT, 2008, p.261). 

			Contudo, a maior contribuição de Scott para esta pesquisa está na sua análise do processo que levou à exclusão feminina do mundo político na França e, descontadas as diferenças nos contextos em que esses processos aconteceram na Europa e na América do Sul, uma similaridade nos argumentos empregados tanto pró quanto contra a concessão do sufrágio feminino podem ser evocados. Segundo Scott, 

			Os debates em torno do gênero procuravam explicar as diferenças entre os sexos invocando a ‘natureza’, e sempre buscaram perpetuar tais diferenças por meios legais. Por uma espécie de lógica circular, uma presumida essência, seja do homem, seja da mulher, acabou por constituir-se como justificativa para leis e atitudes políticas, quando, na verdade, essa ‘essência’ – histórica e contextualmente variável – não era senão um efeito das leis e das ações políticas (SCOTT, 2002, p. 17).

			Outra autora que norteou teoricamente este trabalho foi Michelle Perrot, principalmente a partir de seu estudo sobre os excluídos da história – os operários, as mulheres e os prisioneiros. Nesse estudo, a autora explorou, entre outras temáticas, as formas de exclusão feminina do mundo público na França do século 19. Para Perrot (1988, p.180), “a ação das mulheres [...] consistiu sobretudo em ordenar o poder privado, familiar e materno, a que eram destinadas”, de modo que foi no século 19 que se acentuaram certas atitudes que cristalizaram as esferas de atuação de cada sexo, determinando que as mulheres estavam destinadas a atuar no mundo privado; os homens, na esfera pública. Nesse sentido, a autora apresenta que “há o caso em que a exclusão das mulheres do poder político ocorre pura e simplesmente; há outros em que essa exclusão vem acompanhada por justificativas ou compensações, e outros ainda onde ela se dá em graus variados” (PERROT, 1988, p. 173). Uma das justificativas para a exclusão feminina do mundo político é assim descrita por Perrot: “[a] ideia muito difundida de que as mulheres puxam os fiozinhos dos bastidores, enquanto os pobres homens, como marionetes, mexem-se na cena pública” (p.168), pois, segundo essa percepção, a mulher já atuaria nos bastidores. A disseminação desse tipo de argumento também pode ser identificada no Brasil, ao longo de todo o período abarcado por esse livro, bem como outro argumento que associava a imagem da mulher a uma “potência civilizadora”, também observada no estudo de Perrot. 

			Nesse sentido, outra imagem recorrente, tanto no Brasil quanto na França, foi a da figura da mãe, que tenderia a absorver todas as outras e, mesmo, as sufocar (PERROT, 1988, p. 169). Tais imagens aparecem quase sempre associadas à da mulher redentora ou, de modo mais específico, à da mãe redentora que salvaria a República e moralizaria a política. Perrot salienta que essa associação teria agido como uma faca de “dois gumes” na questão da emancipação feminina, pois, ao mesmo tempo em que serviu para enaltecer o papel da mulher na sociedade, colocou em seus ombros o dever de moralizar essa mesma sociedade, uma vez que essa associação – da figura da mulher à da mãe redentora – é que teria contribuído para que “uma tomada de poder pelas mulheres” passasse a ser identificada “como uma derrota dos homens” (PERROT, 1988, p. 169). Assim, tais leituras da luta feminina é que teriam motivado uma série de argumentos contra a inserção das mulheres no mundo público. Perrot também salienta que, na França, a atitude das próprias mulheres em relação à sua participação na vida política de seu país pode ser mais bem descrita como inibida, pois

			a ideia de que a política não é assunto das mulheres, que aí elas não estão em seu lugar, permanece enraizada, até muito recentemente, nas opiniões dos dois sexos. Além disso, as mulheres tendem a depreciar a política, a valorizar o social e o informal, assim interiorizando as normas tradicionais (PERROT, 1988, p. 184).

			Essa conclusão bem pode ser estendida para o caso do Brasil, onde essa tendência também pode ser verificada, pois, segundo Céli Pinto e Maria Freitas Moritz (2008, p. 61), “no Brasil, a pouca participação da mulher no jogo político institucional é um fenômeno que se manifesta em termos nacional, estadual e municipal”. A questão da baixa participação das mulheres na política partidária fez com que surgissem, no Brasil, leis e sistema de cotas para garantir um número mínimo de participantes femininas concorrendo nas eleições, mas isso não garantiu aumento no número de candidatas eleitas. Para o desenvolvimento deste trabalho, também se tornaram importantes as considerações de Rago sobre o uso da categoria gênero nas pesquisas históricas, principalmente quando a autora salienta que não se deve apenas procurar 

			tematizar ‘as mulheres’ ou ‘a condição feminina’, trabalhando com identidades, mas de integrar, nas análises, também os homens e pensar as relações entre os sexos e a construção das diferenças sexuais como produtos culturais e não como natureza biológica (RAGO, 1995, p. 92).

			As mulheres que fizeram parte do movimento sufragista – tanto no Brasil quanto em outros lugares do mundo – foram, de modo geral, parte “de uma vanguarda, mais ou menos audaciosa, de mulheres empenhadas na vida ativa, instruídas, oriundas da pequena e média burguesia” (ARNAUD-DUC, 1991, p. 100). Mulheres mais ou menos audaciosas que procuraram fazer valer os seus direitos e buscaram aliados entre os políticos da época para dar legitimidade às suas reivindicações. Assim, mais do que segregar a luta em prol do sufrágio feminino pesquisando apenas a contribuição feminina para essa conquista, também se pretende apresentar essa luta na sua relação com outros personagens dessa história – os homens – e, de modo mais específico, com os políticos brasileiros. A integração entre esses personagens/agentes e suas ideias sobre a questão do sufrágio feminino serão analisadas ao longo dos capítulos. 

			Para fins de análise, o movimento sufragista brasileiro será aqui explorado em torno de dois grupos principais: o grupo masculino e o feminino. O protagonismo desses grupos, no movimento como um todo, destacou-se ao longo da investigação, sendo que a sua divisão em grupos distintos foi um artifício empregado para melhor expor as suas contribuições. O grupo masculino é representado pelos parlamentares brasileiros que, através de propostas de projetos e emendas às leis do país, tentaram incluir as mulheres no rol dos eleitores durante toda a vigência da Primeira República. Já o grupo feminino é mais heterogêneo, e suas representantes principais fazem parte de duas associações femininas do início do século 20: Leolinda de Figueiredo Daltro, à frente do Partido Republicano Feminino (PRF), e Bertha Lutz, líder da Liga para Emancipação Intelectual da Mulher (LEIM) e da sua sucessora, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF).[ 8 ]

			Quando se fala no movimento sufragista brasileiro, uma data destaca-se na historiografia: 1922. Esse foi o ano da fundação da FBPF por Bertha Lutz. Não se pode negar que Bertha é o nome mais conhecido, lembrado e respeitado quando o assunto é a luta em prol do sufrágio feminino no Brasil, e, nesse sentido, sua contribuição é incontestável. Ela organizou e liderou um grupo feminino, tornando-se uma das líderes mais importantes à frente do movimento organizado, porém não foi a única e nem a pioneira na luta pelo voto feminino.

			A primeira mulher a fundar uma associação feminina para lutar pelo sufrágio feminino foi Leolinda Daltro, que, em 1910, criou o Partido Republicano Feminino. Porém, as ideias e ações de Daltro não receberam uma boa acolhida por grande parte da sociedade da época, e ela acabou sendo estigmatizada como a representante de um feminismo considerado pernicioso, chegando a receber o epíteto de “suffragette” pela imprensa.[ 9 ]

			O movimento em prol do sufrágio feminino também foi aqui dividido – arbitrariamente e para fins de análise – em duas fases. A primeira delas engloba as primeiras inserções encontradas na imprensa feminina brasileira, a partir da década de 1850; os debates ocorridos durante as sessões da Constituinte de 1890 – 1891; o aparecimento do PRF, em 1910, até a fundação da LEIM, em 1920, e sua estruturação. A segunda fase foi definida como tendo o seu início no momento da transformação da LEIM na FBPF, em agosto de 1922, terminando dez anos depois, quando da conquista do sufrágio pelas brasileiras. 

			Assim, ao se analisar e confrontar o papel desempenhado por Leolinda Daltro e por Bertha Lutz, também se evidenciam duas vertentes conflitantes do feminismo praticado no Brasil. Enquanto Daltro foi identificada como a representante de um “mau feminismo”, Lutz foi associada à figura de um “bom feminismo”, tal como aparece exposto e analisado ao longo deste livro.

			O corpus documental da pesquisa, além da bibliografia sobre o sufrágio feminino, compõe-se de três conjuntos de fontes primárias específicas, a saber: os Anais do Parlamento brasileiro, o fundo da FBPF e a imprensa. 

			O primeiro conjunto de fontes consultadas foi o fundo da Federação, em posse do Arquivo Nacional.[ 10 ] Este serviu de guia para se elucidar o papel de Bertha Lutz e das duas instituições criadas por ela – a LEIM e a FBPF – na questão do sufrágio feminino. Dentre as variadas séries que compõem o referido fundo, deu-se preferência a duas: a série correspondências (consultada entre os anos de 1920 e 1935) e a série voto feminino.[ 11 ] Após uma triagem inicial feita na referida coleção, o corpus documental ficou restrito a 644 documentos.

			As correspondências do fundo são, na grande maioria, parte da rotina diária da organização. A maior parte desse acervo é composta por cópias datilografadas das missivas originais, tanto de correspondências recebidas quanto enviadas, contando, assim, uma parte da história da instituição, de sua rotina e dos seus contatos profissionais. Nesse sentido, diferem-se da abordagem proposta por Ângela de Castro Gomes (2004), pois não fazem parte de uma “escrita de si”, especificamente; não são documentos de caráter íntimo e pessoal – nem mesmo as correspondências pessoais de Bertha Lutz, encontradas no fundo da FBPF, trocadas com personalidades de destaque à época, tais como Maria Lacerda de Moura e Carrie Catt, podem ser enquadradas nesse estilo, pois também tratavam, na sua grande maioria, de assuntos referentes ao funcionamento da Liga ou da Federação.

			Por meio da análise dessas correspondências foi possível reconstruir parte da história da LEIM e da FBPF, assim como destacar seus aliados, seus problemas e estratégias empregadas pela direção dessas instituições para alcançar o objetivo do sufrágio feminino. Também foi possível detectar a intensa rede de colaboração entre os principais grupos feministas da época. Devido ao grande volume de informações contidas nesse conjunto de fontes, procurou-se, para facilitar a análise, enquadrá-las em torno de temas afins, formando, desse modo, categorias temáticas, tais como: organização da Liga e da Federação; contato com as filiais; participação nos congressos internacionais; aliados políticos; problemas recorrentes; queixas das associadas; contato com organizações estrangeiras; e estratégias e táticas empregadas. 

			Outro conjunto de fontes que integra o corpus documental da pesquisa é composto pelas matérias sobre o tema do sufrágio feminino veiculadas na imprensa. Esse conjunto mostrou-se de grande importância, tanto para cobrir lacunas da vida pública de alguns dos personagens dessa pesquisa quanto para aclarar pontos obscuros na luta em prol do sufrágio feminino, os quais a bibliografia consultada não abarcava, tais como as datas das discussões no Congresso Nacional sobre a temática do alistamento feminino. A grande maioria das matérias citadas ao longo desse texto foi publicada em jornais do Rio de Janeiro, a capital federal do Brasil à época e cenário da maioria dos eventos descritos referentes à luta em prol do voto feminino. Foram consultados exemplares das principais publicações da capital do país entre os anos de 1890 e 1934.

			Um dos personagens que teve parte de sua vida pública reconstituída através da imprensa foi Leolinda Daltro. Seu nome é meramente citado pela bibliografia – por vezes pouco mais que isso – quando se fala na questão do sufrágio feminino. Para ela, são dedicadas poucas linhas na história do movimento sufragista brasileiro, as quais não apontam a importância de sua participação nessa conquista. A história de Leolinda, no que diz respeito à sua participação no movimento sufragista, está dispersa em alguns trabalhos acadêmicos e em periódicos da época em que ela atuou no mundo público. As pesquisas de Elaine Rocha (2002), de Hildete Pereira de Melo e Teresa Novaes Marques (2000) e de Teresa Marques (2004), na medida em que condensaram muitas das informações dispersas, foram fundamentais para se compreender a extensão da participação de Leolinda na questão da emancipação feminina e para desvendar a parte ainda pouco conhecida de sua vida pública, referente à sua participação na luta em prol do sufrágio feminino.[ 12 ]

			Na tentativa de situar a luta de Daltro é que o material jornalístico foi inicialmente consultado. Isso porque é nesse conjunto de fontes que a história do seu envolvimento com o voto feminino foi preservada. Sobre a questão do uso da imprensa pelos historiadores, Tania de Luca (2005) salienta que, desde a década de 1970, já se verificavam, no Brasil, pesquisas que utilizam a imprensa como fonte. A autora enfatiza que existe “uma relação estreita entre a diversificação das temáticas historiográficas e a escolha dos periódicos como fonte de pesquisa” (DE LUCA, 2005, p. 126). 

			Porém, deve-se ter certo cuidado ao se utilizar material retirado das páginas de um jornal como fonte de informação. Em primeiro lugar, deve-se ter em mente que o que se tem relatado em uma matéria não é a realidade, mas sim uma versão dessa realidade – versão mediada por vários fatores, entre eles o jornalista que redigiu a matéria, o editor, a própria política da empresa jornalística, só para citar alguns deles. Também se deve atentar para a ilusão de transparência, verdade e objetividade que a linguagem jornalística impõe ao nosso imaginário. Com essas premissas em mente, a imprensa pode ser utilizada como fonte pelos pesquisadores, fonte essa de uma riqueza ímpar, afinal, tal como esclarece Maria Helena Capelato (1988), a leitura dos discursos expressos nos jornais permite acompanhar o movimento das ideias que circulam na época. Essa autora destaca que 

			o confronto das falas, que exprimem ideias e práticas, permite ao pesquisador captar, com riqueza de detalhes, o significado da atuação de diferentes grupos que se orientam por interesses específicos [...]. Os jornais oferecem vasto material para o estudo da vida cotidiana. Os costumes e práticas sociais, o folclore, enfim, todos os aspectos do dia a dia estão registrados em suas páginas (CAPELATO, 1998, p. 34).

			A reconstituição de parte da luta em prol do sufrágio feminino por meio dos vestígios e sinais que deixou nas páginas dos jornais também só foi possível pelo caráter inusitado da luta, pois, conforme salienta Adriano Rodrigues, para “virar notícia”, o fato ocorrido no dia a dia precisa diferenciar-se dos fatos comuns:

			o acontecimento jornalístico é, por conseguinte, um acontecimento de natureza especial, distinguindo-se do número indeterminado dos acontecimentos possíveis em função de uma classificação ou de uma ordem ditada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional à probabilidade de ocorrência (RODRIGUES, 1993, p. 27).

			Nesse sentido, a forma como cada jornalista lida com o acontecimento que quer transformar em notícia também deve ser considerada, afinal ele faz isso através do destaque que dá (ou não) ao fato investigado, a fim de conseguir angariar simpatias para a sua matéria. Deve, portanto. ser considerado isento de refletir sobre a “verdade” do fato, pois procura, antes de tudo, dar a sua “versão” dos acontecimentos (KARAWEJCZYK, 2008, p. 71). 

			Essas premissas estiveram sempre presentes nas análises das matérias dos periódicos apresentadas ao longo deste livro. Em nenhum momento a imprensa foi considerada como fonte isenta, pois a leitura que faz dos acontecimentos nunca é neutra, envolvendo inúmeras variáveis, como bem destacado por Bethânia Mariani (1999, p. 103): “cada jornal vai construindo uma visão de mundo específica e diferente. [...] o discurso jornalístico produz leituras do mundo, isto é, se temos consciência de que ele interpreta (e, até mesmo produz) os acontecimentos”. De modo que a diferença de olhar de cada periódico sobre os mesmos fatos narrados – sempre que possível – foram agregados ao texto.[ 13 ] O material jornalístico também foi amplamente utilizado no outro eixo de análise desenvolvido nesta pesquisa, a saber, aquele que diz respeito à contribuição masculina para a conquista do sufrágio feminino. 

			O outro conjunto de fontes que integra o corpus documental da pesquisa é composto pelos discursos, pelas propostas de projetos e emendas em prol do sufrágio feminino apresentadas no Congresso Nacional entre os anos de 1890 e 1932. Estas se encontram no conjunto de livros denominados Anais do Parlamento Brasileiro, divididos em dois conjuntos de fontes: os Anais da Assembleia Nacional Constituinte de 1890-1 e os Anais da Câmara e do Senado Federal de 1917 a 1932.

			As propostas e emendas em prol do alistamento feminino constituem uma parte fundamental da luta em prol do voto feminino no Brasil, visto que evidenciam o protagonismo masculino nessa luta e expõem os argumentos pró e contra a inserção feminina no mundo político. A análise do material da Constituinte partiu do mesmo princípio que norteou a do material do fundo da FBPF, ou seja, foi privilegiada a análise temática, tanto devido à grande quantidade de material encontrado quanto para se verificar padrões nos discursos proferidos pelos parlamentares brasileiros pró ou contra o sufrágio feminino.[ 14 ]

			Nesse sentido, destaca-se que, apesar de o tema do sufrágio feminino ter sido debatido na Assembleia Nacional Constituinte de 1890-1, este quase sempre aparece na bibliografia especializada de forma periférica e sem aprofundamentos, ora como uma nota esclarecendo que o sufrágio feminino, embora proposto na Constituinte, não fora aprovado – tal como o refere Branca Alves (1980) –, ora como no estudo de June Hahner, que, apesar de dedicar uma parte do capítulo 2 de seu livro Emancipação do Sexo Feminino ao tema, não analisa os discursos ocorridos na Constituinte, apenas citando alguns deputados que se manifestaram sobre o assunto para concluir: “As grandes expectativas de um pequeno grupo de defensoras dos direitos da mulher no Brasil tinham sido frustradas no Congresso Constituinte de 1891” (HAHNER, 2003, p. 171). Desse modo, esses e outros estudos acabaram dando pouca ou nenhuma atenção aos primeiros movimentos em prol do sufrágio feminino propostos pelo Parlamento e a sua relação com o chamado sufrágio universal. 

			De forma muito semelhante foram tratadas, pela historiografia, as emendas e as propostas de alistamento feminino que ocorreram durante todo o período da Primeira República. Praticamente toda a bibliografia consultada cita as principais emendas e projetos em prol do alistamento feminino ocorridos no Brasil a partir de 1917. Contudo, nenhuma delas faz uma exposição mais detalhada dessas propostas e, muitas vezes, as mesmas são apresentadas com erros nas datas, o que levou a interpretações equivocadas sobre a sequência de eventos e as supostas motivações para a apresentação das referidas propostas no Parlamento, conforme destaca-se ao longo dos capítulos 2, 4 e 6.

			O presente livro foi estruturado em três partes, cada uma delas composta por dois capítulos. A primeira parte salienta as principais reivindicações das brasileiras em meados do século 19 – com pedidos de uma maior participação na vida política do país, que começaram ali a ser feitos –, bem como analisa os debates ocorridos nas sessões da Constituinte de 1890-1891 em torno da questão da inserção feminina no quesito eleitor. Nesse sentido, o primeiro capítulo analisa o fato de as mulheres ocidentais não terem sido consideradas como pertencentes ao mundo político ao se definir o chamado sufrágio universal no decorrer do século 18, como também procura expor e analisar as primeiras reivindicações femininas pelo voto até as vésperas da Primeira Constituinte Brasileira Republicana. A análise dos debates que ocorreram nas sessões da Constituinte em prol do sufrágio feminino é o tema do segundo capítulo. 

			A segunda parte, composta pelos capítulos 3 e 4, procura, primeiramente, dar ênfase ao início do movimento sufragista feminino no Brasil e, posteriormente, conhecer as primeiras emendas e projetos em prol do alistamento feminino apresentados no Congresso Nacional. O capítulo 3, por sua vez, enfatiza o papel de Leolinda Daltro à frente da primeira associação feminina organizada que lutou pelo sufrágio feminino no Brasil e busca acompanhar a trajetória inicial de Bertha Lutz até a criação da Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher. O capítulo 4, ao dar destaque às propostas de alistamento feminino apresentadas no Congresso Nacional durante o período de 1917 a 1921, objetiva, ao mesmo tempo, salientar os argumentos apresentados pelos congressistas – pró e contra o voto feminino – e também identificar qual era a recepção às reivindicações femininas na época em questão — isso através do exame dos pareceres apresentados pelas comissões que os analisaram e do que foi publicado nos jornais da época. 

			A terceira parte percorre o período compreendido entre 1922 e 1932. Os dois capítulos que a compõem dão ênfase ao papel da FBPF na busca pela aprovação do sufrágio feminino no Brasil. O capítulo 5 foi elaborado na tentativa de se compreender a ascensão do movimento liderado por Bertha Lutz, bem como a queda de prestígio de Leolinda Daltro e de seu grupo. Para tanto, destaca a procura de Lutz por aliados na sua luta em prol da emancipação feminina, primeiramente no Brasil, por meio da aproximação com Maria Lacerda de Moura e, em seguida, com o movimento organizado sufragista internacional — em especial, com Carrie Catt. Já o capítulo 6 analisa a fundação da FBPF e os principais obstáculos no seu caminho, bem como ressalta as tentativas parlamentares ocorridas nesse interregno. Assim, a última parte do livro procura acentuar o triunfo do “bom feminismo”; ou seja, o movimento pelo sufrágio feminino no Brasil, a partir de 1922, consolida-se em torno da FBPF e, de modo específico, da figura de Bertha Lutz, que acabou personalizando o movimento e apagando outras lideranças e outros feminismos concorrentes na época.

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] O movimento feminino no Brasil, segundo apresentado por Céli Pinto (2003), pode ser dividido em duas fases: a primeira, da virada do século 19 para o século 20 até o ano de 1932 – quando as mulheres brasileiras ganharam o direito de votar e o movimento praticamente se extinguiu no Brasil –, e a segunda quando o movimento ressurgiu na década de 60, mais especificamente pós-1968.

				

				
					[ 2 ] O livro de Branca Alves (1980) tornou-se uma referência sobre o tema do sufrágio feminino no Brasil. A autora faz um levantamento da história do movimento, centrando-se na luta em prol do voto feminino na cidade do Rio de Janeiro, liderada pela Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, entidade criada em 1922. Alves também fez entrevistas com mulheres que participaram da Federação, entre elas Bertha Lutz. 

				

				
					[ 3 ] O livro mais recente de June Hahner, intitulado Emancipação do Sexo Feminino – A luta pelos direitos das mulheres no Brasil (1850-1940), publicado em 2003, é, basicamente, uma revisão do livro de 1981, com algumas novas interpretações sobre os temas já tratados. Rachel Soihet também ampliou suas pesquisas sobre Bertha Lutz e lançou, em 2006, um livro sobre o assunto sob o título O feminismo tático de Bertha Lutz. No final do ano de 2012, foi lançada uma nova coletânea organizada por Carla Pinsky e Joana Maria Pedro, intitulada Nova História das Mulheres no Brasil e, nesta, tanto Hahner quanto Soihet reproduzem partes dos seus trabalhos mais antigos. 

				

				
					[ 4 ] Todas as pesquisas mencionadas trouxeram contribuições valiosas – cada uma de sua maneira particular – para se compreender o processo de conquista da cidadania feminina no Brasil. 

				

				
					[ 5 ] Segundo informa Dulcínia Schroeder Buitoni (2009, p. 21), a imprensa feminina “é mais ‘ideologizada’ que a imprensa dedicada ao público em geral. Sob a aparência da neutralidade, a imprensa feminina veicula conteúdos muito fortes”, e entre páginas dedicadas a receitas culinárias, cuidados com o lar e com a família, aparecem entremeadas reivindicações de uma maior participação no mundo público em geral. A imprensa feminina no Brasil quase sempre seguiu a linha editorial do jornalismo opinativo e, “no século XIX, encontramos duas direções bem definidas na imprensa feminina: a tradicional, que não permite liberdade de ação fora do lar e que engrandece as virtudes domésticas e as qualidades ‘femininas’; e a progressista, que defende os direitos das mulheres, dando grande ênfase à educação” (BUITONI, 2009, p. 47). 

				

				
					[ 6 ] Como exemplo de tal multiplicidade pode-se verificar o feminismo praticado pela classe operária, conhecido como feminismo revolucionário, o qual não acreditava que a situação da mulher na sociedade poderia ser modificada por meio de mudanças nas legislações nacionais, mas apenas com a abolição de classes, tal como apresenta Cyntia Roncaglio (1996). Sobre o feminismo anarquista, ver, por exemplo, os estudos de Margareth Rago (2007) e Míriam Moreira Leite (1984; 2005).

				

				
					[ 7 ] Sobre a problemática questão do movimento sufragista nos Estados Unidos e a questão racial, ver Angela Davis (2016). A questão da inserção das mulheres negras no Brasil era periférica ou inexistente na agenda da primeira onda do feminismo e, para Sueli Carneiro, “ao politizar as desigualdades de gênero, o feminismo transforma as mulheres em novos sujeitos políticos. Essa condição faz com que esses sujeitos assumam, a partir do lugar em que estão inseridos, diversos olhares que desencadeiam processos particulares subjacentes na luta de cada grupo particular. Ou seja, grupos de mulheres indígenas e grupos de mulheres negras, por exemplo, possuem demandas específicas que, essencialmente, não podem ser tratadas, exclusivamente, sob a rubrica da questão de gênero se esta não levar em conta as especificidades que definem o ser mulher neste e naquele caso. Essas óticas particulares vêm exigindo, paulatinamente, práticas igualmente diversas que ampliem a concepção e o protagonismo feminista na sociedade brasileira, salvaguardando as especificidades. Isso é o que determina o fato de o combate ao racismo ser uma prioridade política para as mulheres negras [...]” (CARNEIRO, 2003, p. 119).

				

				
					[ 8 ] Também é encontrado, nas fontes pesquisadas, o nome de Leolinda grafado como Deolinda. Outras mulheres também participaram do movimento organizado feminino e fundaram associações femininas na década de 1930. Tais associações, dissidências da FBPF, foram a Associação Feminina Batalhão Feminino João Pessoa, fundada em 1930, na cidade de Belo Horizonte, por Elvira Komel, e a Aliança Nacional das Mulheres, constituída no Rio de Janeiro, em 1931, por Nathercia da Cunha Silveira, ambas advogadas. 

				

				
					[ 9 ] A carga negativa desse apelido será apresentada no capítulo 3.

				

				
					[ 10 ] Os arquivos da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino foram doados ao Arquivo Nacional (Rio de Janeiro) no ano de 1985 e contêm documentos variados, datados de 1902 até 1979.

				

				
					[ 11 ] Essa escolha foi determinada pela grande quantidade de material disponível nesse fundo. O fundo foi consultado em maio de 2010, motivo pelo qual todas as referências ao material consultado ao longo desse texto são anteriores à nova catalogação feita pela Equipe do Arquivo Nacional.

				

				
					[ 12 ] Agradeço as pesquisadoras Elaine Rocha e Teresa Novaes Marques pelo envio de seus textos e artigos que estavam fora do acesso público.

				

				
					[ 13 ] Para trabalhar com o material jornalístico também foram consultados os trabalhos de Cláudio Elmir (1995), Nelson Traquina (1993), Jean-Pierre Rioux (1994), Maurice Mouilland e Sérgio Porto (1997), Márcia Espig (1998), entre outros. 

				

				
					[ 14 ] Encontra-se digitalizada, nos sites da Câmara e do Senado Federal, grande parte dos livros referentes às sessões da Primeira República., contudo, nem todos possuíam os seus índices. Além disso, há várias lacunas nos materiais, com páginas e sessões inteiras faltantes, tanto na coleção digitalizada pela Câmara quanto na digitalizada pelo Senado. Também há muitos livros perdidos pelos motivos mais diversos, como os referentes aos anos de 1918 a 1920, de 1927 a 1934, entre outros – todos extraviados no Acervo do Senado. A dificuldade de datação das emendas foi, muitas vezes, sanada com a consulta ao material divulgado na imprensa, o que possibilitou que, em muitas situações, os Diários da Câmara e/ou do Congresso Federal pudessem ser consultados, quando disponíveis. Os Anais da Constituinte encontram-se disponíveis em: http://imagem.camara.gov.br>, e em: <http://www.senado.gov.br. Deu-se preferência às sessões expostas no site da Câmara pela facilidade de acesso ao material, sendo que somente quando se encontravam com falhas ou com páginas inelegíveis, consultaram-se os anais apresentados no site do Senado, que trazem uma edição diferente da apresentada pela Câmara. Quando não for mencionado o local de acesso, este é o da Câmara Federal. 

				

			

		


		
			PARTE 1

			“INES – Já não estamos no tempo

			da mulher objeto de casa,

			escrava das impertinências 

			masculinas.

			ANASTÁCIO – Ora figas, senhora Inês!

			INÊS – Estamos no fim do século XIX,

			em que o livre arbítrio

			faz de cada criatura

			um ser igualmente forte

			para as lutas da vida, ouviu?

			ANASTÁCIO – Tá, tá, tá, tá. Ora figas!

			Qual lutas da vida!

			Qual livre arbítrio!

			Qual século XIX!

			Qual nada!

			A mulher foi feita

			para os arranjos de casa

			e nada mais!”

			(Trecho da 2º cena da peça teatral

			O Voto Feminino – 1890 –,

			de Josefina Alvares de Azevedo) 

			24 de fevereiro de 1891. Promulgada a primeira Constituição Republicana brasileira. Dentre os diversos assuntos discutidos nas reuniões para a feitura dessa Carta, está um artigo do capítulo IV – artigo que gerou uma acirrada contenda entre os parlamentares. Tal capítulo versava sobre quem seria doravante considerado cidadão brasileiro e quais os seus direitos e deveres. A versão aprovada ficou assim redigida: “são eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei”. A contenda referida foi sobre a inclusão do sexo feminino no quesito eleitores. 

			O que se pretende, na primeira parte deste trabalho, é entender por que os republicanos instauraram a discussão acerca da inclusão das mulheres no pleito eleitoral num momento em que isto não figurava em nenhum país do mundo. Para tanto, é preciso voltar para um período anterior da história política brasileira, o Império, e também procurar compreender as nuances que levaram à conquista do chamado sufrágio universal, bem como suas interpretações. Mas, antes de adentrar nessa investigação, quero salientar uma recorrente imagem que se verifica, na historiografia, quando a temática é a participação feminina, no século 19, no mundo político. 

			June Hahner (2003) descreve da seguinte maneira as brasileiras: 

			Como as mulheres de outros países durante o século XIX, inclusive dos Estados Unidos e Grã-Bretanha, as brasileiras podiam ressentir-se da assim chamada imagem vitoriana que se fazia delas, apresentando-as como bonecas, figuras unidimensionais, e lamentar-se por não serem levadas a sério. Uma brasileira só podia ser considerada recatada e respeitável se andasse ‘olhando sempre para o chão e respondendo por monossilábicos’ (HAHNER, 2003, p. 85-86, grifos nossos).

			A imagem vitoriana a que se refere Hahner é a da mulher voltada para o lar, isto é, para o ambiente doméstico e o cuidado dos filhos, e cujo ideal a ser perseguido passou a ser o posto de dona de casa, buscando realizar-se por meio da maternidade. Assim, ter filhos passou a ser mais do que a “suprema realização feminina”, passou a figurar como uma “necessidade” para a mulher, que só assim poderia considerar sua vida completa, tal como a descrição de Andréa Gonçalves (2006, p. 42). 

			Durante todo o século 19, no mundo ocidental, de uma forma geral, as

			presunções genéricas negavam sistematicamente às mulheres o acesso a recursos e a participação na esfera pública. As normas de comportamento eram de tal modo universais que privavam tanto os homens quanto as mulheres da capacidade de conceber conjuntos de crenças e formas comportamentais alternativos, o necessário primeiro passo para capacitar a mulher a exercer o poder abertamente naquilo que os homens denominavam esfera pública (BARMAN, 2005, p. 316).

			Apesar de tais normas de comportamento, não se pode negar que mulheres de carne e osso nem sempre se comportam como o esperado ou idealizado. Um exemplo ocorrido em terras brasileiras, e que merece ser lembrado, foi o de Nísia Floresta Augusta Brasileira, pseudônimo de Dionísia de Faria Rocha[ 1 ], mulher que ousou romper os preconceitos de sua época, exigindo uma educação plena para as mulheres. Com vinte anos de idade, ela já era conhecida no Brasil e causava polêmica por onde passava. Constância Duarte apresenta-a como “uma das primeiras mulheres a romper os limites do espaço privado e a publicar textos na grande imprensa” (DUARTE, 2006, p. 1). 

			Nísia, em 1832, foi a responsável pela divulgação da versão do livro – hoje considerado uma das obras fundadoras do feminismo – Vindications of the rights of woman, de autoria da inglesa Mary Wollstonecraft. Essa versão, que é a primeira obra conhecida de Nísia, recebeu o título de Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens. Não era uma simples tradução do texto do livro de Mary, mas sim uma adaptação para a realidade brasileira. Tal façanha literária conferiu a Nísia o epíteto de precursora do feminismo, não somente no Brasil, mas também na América Latina.[ 2 ]

			Todavia, em nenhuma das suas obras — mais de quinze ao longo de sua vida —, ela pugnou pelo direito de voto para as mulheres. No ano em que Nísia publicou sua versão do livro de Mary Wollstonecraft, a ideia do sufrágio universal estava ainda distante — e não só nas terras brasileiras, tal como veremos no capítulo 1. Tudo indica que essa discussão ainda não tinha muita força no mundo ocidental de modo geral. Somente com as revoluções que ocorreram em 1848, que convulsionaram o continente europeu, a busca por uma maior participação na vida política se se firmou como uma das reivindicações básicas do novo mundo que se descortinava.[ 3 ]

			Nesse primeiro momento de reivindicações femininas no Brasil, no início do século 19, não se refletia seriamente sobre o afastamento do mundo político, que alijava de seu meio grande parte da população, e não só as mulheres.[ 4 ]

			O exemplo de Nísia foi destacado para que se pudesse perceber que, mesmo durante os anos iniciais da formação da nação brasileira, o tema da emancipação feminina já estava presente – embora, em um primeiro momento, a questão da participação da mulher no mundo político ainda não fosse mencionada. Sobre a precocidade da atuação de Nísia, compartilhamos da opinião de Constancia Duarte de que: “pode até ser que as reivindicações femininas não tenham começado em 1832 com esta publicação. Preferimos mesmo acreditar na capacidade de resistência da brasileira e achar provável que tenham existido outras manifestações cujos registros se perderam ao longo dos séculos” (DUARTE, 1995, p. 166). 

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] Dionísia nasceu em Papary, interior do atual estado do Rio Grande do Norte, em 1810. Residiu em diversas cidades do Brasil, entre elas Olinda, Recife, Porto Alegre e Rio de Janeiro, antes de se mudar para a Europa, onde residiu na França, na Itália e em Portugal. Faleceu em Roen (França) em 1885. A escolha do pseudônimo “revela a personalidade e as opções existenciais da autora. Nísia, de Dionísia; Floresta, para ter consigo lembranças da infância passada no sítio Floresta; Brasileira, como uma afirmação de seu sentimento nativista; e Augusta, numa provável homenagem de afeto e fidelidade ao companheiro Manuel Augusto” (DUARTE, 1995, p. 24). 

				

				
					[ 2 ] O alcance da obra parece ter sido grande na época em que foi publicada, uma vez que foi citada no romance A moreninha, de Joaquim Manuel de Macedo, escrito no ano de 1844. Raquel Araújo (2010) fez uma análise comparativa das obras de Nísia e de Mary, apontando suas diferenças. O livro de Nísia recebeu várias reimpressões, uma delas feita enquanto residia em Porto Alegre, em 1833, e outra em 1839, no Rio de Janeiro. A editora Boitempo lançou, em 2016, uma das primeiras traduções do texto original de Wollstonecraft para o português. 

				

				
					[ 3 ] No Brasil, entre as décadas de 1830 e 1840, também ocorreram, de norte a sul, muitas revoltas e contestações que abalaram o Império, tais como a Guerra dos Farrapos, a Sabinada e a Balaiada.

				

				
					[ 4 ] Em todo o período imperial, a participação política foi muito baixa. Os únicos dados existentes sobre o comparecimento eleitoral da época são os das eleições de 1866, os quais mostram menos de 1% da população participando de forma efetiva. Ver mais em, por exemplo, Jairo Nicolau (2004) e José Murilo de Carvalho (2008). 

				

			

		


		
			Capítulo 1

			Os primórdios da questão do sufrágio feminino

			Hoje em dia, quando se emprega o termo sufrágio universal, faz-se referência ao direito de votar de todos os cidadãos aptos de um país, independentemente da sua raça, sexo, religião ou condição social. A própria definição da palavra universal, quando empregada como adjetivo, indica aquilo “que abrange tudo, que se aplica a tudo, que é o mesmo em todas as partes, de todo o mundo”; quando empregada como substantivo masculino, pode ainda apresentar a acepção de “noção que abrange todos os indivíduos de uma espécie ou gênero”.

			Durante muito tempo, o direito de votar foi entendido como um privilégio de poucos, e estes poucos sendo exclusivamente do gênero masculino, brancos e possuidores de bens. Apesar disso, esse tipo de sufrágio foi muitas vezes descrito como universal. Percebi, assim, que a qualificação ou nomeação de universal também sofreu transformações e foi empregada com conotações diversas ao longo do tempo – fato que me fez procurar as origens do termo e levou-me a perceber que este também deve ser entendido no seu contexto. Cabe frisar, de antemão, que a historiografia costuma vincular o termo universal ao tipo de sufrágio que se estabeleceu em 1848, na França, quando caiu a exigência monetária para ser eleitor. 

			Sufrágio Universal – Genealogia de uma Conquista

			A busca pela genealogia do termo sufrágio universal é importante para a questão do sufrágio feminino por explicitar, de forma clara, a exclusão das mulheres da política e do mundo público. Tal exclusão (ou não inclusão) denota com clareza os limites naturais impostos à participação das mulheres. Todavia, para se entender as nuanças da aplicação do termo sufrágio universal, é preciso relembrar as grandes revoluções dos séculos 18 e 19 e a posição das mulheres nesses conflitos. 

			No final do século 18, duas revoluções abalaram o mundo. Aconteceram em duas partes do mundo ocidental, separadas geograficamente por um oceano: uma delas, no novo continente; outra, no velho. Poucos anos separam uma da outra. Ambas trouxeram contribuições importantes para o mundo novo que se descortinava, mudando-o de forma irrevogável — cada uma de sua maneira. 

			A primeira dessas revoluções ocorreu no norte do continente americano, em 1776, e foi responsável tanto pelo aparecimento da primeira constituição no mundo quanto pela mudança no conceito de República. A segunda, a francesa, ocorreu em 1789 e colocou na pauta das discussões e contestações o domínio da realeza, bem como seu autodenominado “poder divino”, sendo responsável pelo enfraquecimento tanto da aristocracia quanto da Igreja Católica.[ 1 ] A combinação das duas revoluções mostrou que o mundo estava em mutação e que as velhas regras não precisavam mais ser seguidas, colocando em xeque crenças há tanto tempo consolidadas. 

			Christine Stansell (2010) é uma das autoras a assinalar que a maior contribuição dessas revoluções foi o fato de derrubarem a realeza e substituírem a monarquia por uma nova ordem baseada no direito natural do homem e em um tipo de governo que necessitava do consentimento dos seus congêneres — ou, pelo menos, de parte deles —, para ser aceito. Assim, por um lado, surgiu, ao redor do mundo, algo como uma irmandade de iguais, em que os homens se viam participantes de uma nova ordem, com direitos de usufruir dos princípios da liberdade, fraternidade e igualdade que a Revolução Francesa pregava. Por outro lado, a ideologia republicana abrigava grandes exceções, como, por exemplo, nos Estados Unidos, onde a escravidão continuou, e também em todos os lugares onde a subordinação das mulheres à autoridade masculina, em um primeiro momento, não foi nem ao menos contestada. 
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